
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2151746 - RS (2022/0183996-6)

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : GAVA & CIA LTDA
ADVOGADO : FLAVIO ZANETTI DE OLIVEIRA - PR019116
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
 

EMENTA

 
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS. CPC/73. FIXADOS EM PERCENTUAL SOBRE 
VALOR DE CONDENAÇÃO QUE DEPENDE DE FUTURA 
LIQUIDAÇÃO. POSSIBILIDADE. ACÓRDÃO RECORRIDO EM 
CONFORMIDADE COM O ENTENDIMENTO DO STJ. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL. EXAME PREJUDICADO.
1.  Tendo sido o recurso interposto contra acórdão publicado na vigência do 
Código de Processo Civil de 2015, devem ser exigidos os requisitos de 
admissibilidade na forma nele previsto, conforme Enunciado n. 3/2016/STJ.
2. Na forma da jurisprudência do STJ, vencida a Fazenda Pública, para a 
fixação do quantum dos honorários advocatícios, o magistrado deve levar em 
consideração o caso concreto em face das circunstâncias previstas no art. 20, 
§§ 3º e 4º, do CPC/1973, utilizando-se do juízo de equidade e podendo adotar 
como base de cálculo o valor da causa, o valor da condenação ou mesmo 
arbitrar valor fixo, não ficando adstrito aos percentuais legalmente previstos. 
Tal posicionamento já foi firmado, inclusive, sob o rito do art. 543-C do 
CPC/1973 (REsp 1.155.125/MG, Rel. Min. Castro Meira, Primeira Seção, 
DJe de 6/4/2010). Além disto, este Tribunal considera que o fato do valor da 
condenação em concreto depender de futura liquidação, por si só, não impede 
que a verba honorária a tome como parâmetro..
3. Segundo entendimento desta Corte a inadmissão do recurso especial 
interposto com fundamento no artigo 105, III, "a", da Constituição Federal, 
em razão da incidência de enunciado sumular, prejudica o exame do recurso 
no ponto em que suscita divergência jurisprudencial se o dissídio alegado diz 
respeito ao mesmo dispositivo legal ou tese jurídica, o que ocorreu na 
hipótese. Nesse sentido: AgInt no REsp 1.590.388/MG, Rel. Ministro 
Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJe 24/3/2017; AgInt no REsp 
1.343.351/SP, Rel. Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, DJe 23/3/2017.
4. Agravo interno não provido.
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
05/09/2023 a 11/09/2023, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e Paulo 
Sérgio Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
 

Brasília, 11 de setembro de 2023.

Ministro Benedito Gonçalves 
Relator
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AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
 

EMENTA

 
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS. CPC/73. FIXADOS EM PERCENTUAL SOBRE 
VALOR DE CONDENAÇÃO QUE DEPENDE DE FUTURA 
LIQUIDAÇÃO. POSSIBILIDADE. ACÓRDÃO RECORRIDO EM 
CONFORMIDADE COM O ENTENDIMENTO DO STJ. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL. EXAME PREJUDICADO.
1.  Tendo sido o recurso interposto contra acórdão publicado na vigência do 
Código de Processo Civil de 2015, devem ser exigidos os requisitos de 
admissibilidade na forma nele previsto, conforme Enunciado n. 3/2016/STJ.
2. Na forma da jurisprudência do STJ, vencida a Fazenda Pública, para a 
fixação do quantum dos honorários advocatícios, o magistrado deve levar em 
consideração o caso concreto em face das circunstâncias previstas no art. 20, 
§§ 3º e 4º, do CPC/1973, utilizando-se do juízo de equidade e podendo adotar 
como base de cálculo o valor da causa, o valor da condenação ou mesmo 
arbitrar valor fixo, não ficando adstrito aos percentuais legalmente previstos. 
Tal posicionamento já foi firmado, inclusive, sob o rito do art. 543-C do 
CPC/1973 (REsp 1.155.125/MG, Rel. Min. Castro Meira, Primeira Seção, 
DJe de 6/4/2010). Além disto, este Tribunal considera que o fato do valor da 
condenação em concreto depender de futura liquidação, por si só, não impede 
que a verba honorária a tome como parâmetro..
3. Segundo entendimento desta Corte a inadmissão do recurso especial 
interposto com fundamento no artigo 105, III, "a", da Constituição Federal, 
em razão da incidência de enunciado sumular, prejudica o exame do recurso 
no ponto em que suscita divergência jurisprudencial se o dissídio alegado diz 
respeito ao mesmo dispositivo legal ou tese jurídica, o que ocorreu na 
hipótese. Nesse sentido: AgInt no REsp 1.590.388/MG, Rel. Ministro 
Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJe 24/3/2017; AgInt no REsp 
1.343.351/SP, Rel. Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, DJe 23/3/2017.
4. Agravo interno não provido.
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RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Trata-se 

agravo interno interposto por MASSA FALIDA DE GAVA & CIA LTDA. contra 

decisão, às fls. 4.568-4.570, assim ementada:
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS. CPC/73. FIXADOS EM PERCENTUAL SOBRE VALOR DE 
CONDENAÇÃO QUE DEPENDE DE FUTURA LIQUIDAÇÃO. POSSIBILIDADE. 
ACÓRDÃO RECORRIDO EM CONFORMIDADE COM O ENTENDIMENTO DO STJ. 
DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. EXAME PREJUDICADO. AGRAVO CONHECIDO 
PARA NÃO CONHECER DO RECURSO ESPECIAL.

A parte agravante reafirma, à fl. 4.582, que, conforme trazido no recurso especial 

não conhecido, de acordo com a legislação processual então em vigor, na parcela em 

que sucumbente a empresa não haveria condenação em favor da Fazenda Pública. E, 

nas causas em que não há condenação e quando for parte a Fazenda Pública, os 

honorários deverão ser fixados com base no critério da equidade, conforme determina o 

dispositivo legal acima transcrito, sob pena de violação aos §§ 3º e 4º do art. 20 do 

CPC/1973.

Sem impugnação.

É o relatório.

VOTO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Consigne-se 

inicialmente que o recurso foi interposto contra acórdão publicado na vigência do Código 

de Processo Civil de 2015, devendo ser exigidos os requisitos de admissibilidade na 

forma nele previsto, conforme Enunciado n. 3/2016/STJ.

Observa-se que o presente recurso não merece prosperar, tendo em vista que dos 

argumentos apresentados no agravo interno não se vislumbram razões para reformar a 

decisão agravada.

No caso dos autos, evidencia-se que o acórdão recorrido assim consignou, no 

tocante aos honorários, à fl. 4.398:
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Por fim, em relação aos honorários advocatícios, de salientar não ser o caso de aplicação do 
art. 85 do Código de Processo Civil de 2015 (Lei nº13.105), na medida em que, à época da 
publicação da sentença (maio de2001), ainda vigiam as disposições do Código de Processo 
Civil de 1973.
Nessa senda, ante a sucumbência recíproca, condeno cada parte ao pagamento de honorários 
advocatícios à parte adversa, os quais fixo em 10%(dez por cento) sobre o valor da 
condenação, nos termos do art. 20, § 4º, do Código de Processo Civil, sendo 30% a cargo da 
União e 70% a cargo da parte autora, determinada desde já a compensação (Súmula 306 do 
STJ e artigo 21 do CPC).
Relativamente às custas processuais, observo que a União Federal é isenta do seu 
pagamento no âmbito da Justiça Federal por força do art. 4º,inciso I, da Lei nº 9.289, de 
1996, competindo-lhe, porém, o reembolso de metade dos valores eventualmente adiantados 
pela parte adversa a esse título(art. 4º, parágrafo único).
Ante o exposto, voto por retratar em parte o acórdão proferido na sessão de julgamento de 
04-12-2001 para dar parcial provimento à apelação da autora.

Por outro lado, a recorrente, no recurso especial, alega violação dos artigos 

20,§§3º e 4º do CPC/1973, argumentando que o CPC/1973 não previa a possibilidade de 

fixação da verba honorária utilizando-se o valor da condenação quando esta não ocorrer, 

como na hipótese dos autos, em que não houve qualquer condenação em pecúnia em 

favor da Fazenda Nacional. 

A decisão agravada não merece reforma.

Isso porque, na forma da jurisprudência do STJ, vencida a Fazenda Pública, para a 

fixação do quantum dos honorários advocatícios, o magistrado deve levar em 

consideração o caso concreto em face das circunstâncias previstas no art. 20, §§ 3º e 4º, 

do CPC/1973, utilizando-se do juízo de equidade e podendo adotar como base de cálculo 

o valor da causa, o valor da condenação ou mesmo arbitrar valor fixo, não ficando 

adstrito aos percentuais legalmente previstos. Tal posicionamento já foi firmado, 

inclusive, sob o rito do art. 543-C do CPC/1973 (REsp 1.155.125/MG, Rel. Min. Castro 

Meira, Primeira Seção, DJe de 6/4/2010).

Além disto, este Tribunal considera que o fato do valor da condenação em 

concreto depender de futura liquidação, por si só, não impede que a verba honorária a 

tome como parâmetro.

A propósito:
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. ART. 20, § 4º 
DO CPC/73. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS FIXADOS EM PERCENTUAL SOBRE 
VALOR DE CONDENAÇÃO QUE DEPENDE DE FUTURA LIQUIDAÇÃO. CRITÉRIO 
DE EQUIDADE. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ.
1. A Primeira Seção desta Corte Superior entende que, vencida a Fazenda Pública, a fixação 
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dos honorários não está adstrita aos limites percentuais de 10% e 20%, podendo ser adotado 
como base de cálculo o valor dado à causa ou à condenação, nos termos do art. 20, § 4º, do 
CPC/1973, ou mesmo um valor fixo, devendo ser fixados os honorários de acordo com a 
apreciação equitativa do juiz (REsp 1.155.125/MG, Rel. Min. CASTRO MEIRA, DJe 
6.4.2010).
2. À luz do CPC/1973, este Tribunal considera que o fato do valor da condenação em 
concreto depender de futura liquidação, por si só, não impede que a verba honorária a tome 
como parâmetro.
3. No caso concreto, à míngua de qualquer vislumbre de que os honorários fixados são 
exorbitantes ou ínfimos, rever o juízo de equidade aplicado pelo Tribunal a quo encontra 
óbice na Súmula 7/STJ.
4. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp n. 1.928.509/SP, relator Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, 
julgado em 19/10/2021, DJe de 21/10/2021)
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. VALOR FIXADO SOB A CONDENAÇÃO, ANTE 
AS PECULIARIDADES DA LIDE. PARTE QUE REQUER A FIXAÇÃO SOBRE O 
VALOR DA CAUSA. ENTENDIMENTO DA 1A. SEÇÃO (RESP 1.155.125/MG, REL. 
MIN. CASTRO MEIRA, DJE 6.4.2010). AGRAVO INTERNO DA COMPANHIA A QUE 
SE NEGA PROVIMENTO.
1. A Primeira Seção desta Corte Superior entende que, vencida a Fazenda Pública, a fixação 
dos honorários não está adstrita aos limites percentuais de 10% e 20%, podendo ser adotado 
como base de cálculo o valor dado à causa ou à condenação, nos termos do art. 20, § 4º, do 
CPC, ou mesmo um valor fixo, segundo o critério de equidade (REsp. 1.155.125/MG, Rel. 
Min. CASTRO MEIRA, DJe 6.4.2010). Portanto, não há qualquer ilegalidade ou 
contrariedade à legislação federal em acórdão regional que os honorários foram fixados em 
10% sobre o valor da condenação, valor este que será apurado em liquidação de sentença.
2. Na espécie, o Tribunal de origem, atento aos elementos factuais e probatórios da causa, 
entendeu que a adoção do valor da condenação como base de cálculo dos honorários 
sucumbenciais seria mais consentânea com as peculiaridades da causa, porquanto refletiria 
adequadamente o proveito econômico obtido.
3. Nesse contexto, a modificação da conclusão exarada no acórdão e a alteração da base de 
cálculo dos honorários para o valor da causa exigiria incursão fático-probatória, o que é 
vedado em Recurso Especial, a teor da Súmula 7/STJ.
4. Agravo Interno da Companhia a que se nega provimento.
(AgInt no REsp n. 1.474.963/SC, relator Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira 
Turma, julgado em 9/9/2019, DJe de 13/9/2019.)
 
PROCESSUAL CIVIL. VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO CPC. NÃO OCORRÊNCIA. 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. VENCIDA A FAZENDA PÚBLICA. NÃO 
ADSTRIÇÃO AOS PERCENTUAIS PREVISTOS NO § 3º DO ART. 20 DO CPC. 
ARBITRAMENTO EM VALOR FIXO. POSSIBILIDADE. ENTENDIMENTO 
ADOTADO EM SEDE DE RECURSO ESPECIAL REPETITIVO, NA SISTEMÁTICA 
DO ART. 543-C, DO CPC.
1. Discute-se nos autos a possibilidade de arbitramento da verba honorária em valor fixo, 
inferior aos percentuais mínimos previstos no § 3º do art. 20 do CPC, quando vencida a 
Fazenda Pública em ação declaratória cumulada com restituição de indébito a ser apurado 
em liquidação de sentença.
2. Afastada a alegada ofensa ao art. 535 do CPC, tendo em vista que o acórdão recorrido 
decidiu a lide de forma clara e fundamentada na medida exata para o deslinde da 
controvérsia, abordando os pontos essenciais à solução do caso concreto.
3. Inaplicabilidade da Súmula nº 7 do STJ ao caso em tela, tendo em vista que a recorrente 
expressamente afirma que não busca, por intermédio deste recurso especial, a majoração da 
 verba honorária em si, mas o reconhecimento de que sua fixação seja feita sobre o valor da 
condenação a ser apurada em liquidação, e de acordo com os percentuais mínimos do § 3º 
do art. 20 do CPC, de forma que a majoração se daria apenas de forma indireta, sem a 
necessidade de revolvimento de matéria fático por esta Corte.
4. Esta Corte já se manifestou, inclusive em sede de recurso especial repetitivo, na 
sistemática do art. 543-C, do CPC, (REsp 1.155.125/MG, Rel. Min. Castro Meira, Primeira 
Seção, DJe de 6/4/2010), no sentido de que, vencida a Fazenda Pública, para a fixação do 
quantum dos honorários advocatícios, o magistrado deve levar em consideração o caso 
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concreto em face das circunstâncias previstas no art. 20, §§ 3º e 4º, do CPC, utilizando-se do 
juízo de equidade e podendo adotar como base de cálculo o valor da causa, o valor da 
condenação ou mesmo arbitrar valor fixo, não ficando adstrito aos percentuais legalmente 
previstos.
5. Recurso especial conhecido e não provido.
(REsp 1562435/PR, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 24/11/2015, DJe 02/12/2015)

 

Correta, pois, a aplicação da Súmula 83/STJ ao caso.

Por fim, segundo entendimento desta Corte a inadmissão do recurso especial 

interposto com fundamento no artigo 105, III, "a", da Constituição Federal, em razão da 

incidência de enunciado sumular, prejudica o exame do recurso no ponto em que suscita 

divergência jurisprudencial se o dissídio alegado diz respeito ao mesmo dispositivo legal 

ou tese jurídica, o que ocorreu na hipótese. Nesse sentido: AgInt no REsp 1.590.388/MG, 

Rel. Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJe 24/3/2017; AgInt no REsp 

1.343.351/SP, Rel. Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, DJe 23/3/2017.

Assim, não merece reforma o acórdão recorrido.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA
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Número de Origem:
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Sessão Virtual de 05/09/2023 a 11/09/2023

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

 Secretário
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : GAVA & CIA LTDA
ADVOGADO : FLAVIO ZANETTI DE OLIVEIRA - PR019116
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - CONTRIBUIÇÕES - CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS - SEGURO 
ACIDENTES DO TRABALHO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : GAVA & CIA LTDA
ADVOGADO : FLAVIO ZANETTI DE OLIVEIRA - PR019116
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 05/09/2023 a 11/09
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e Paulo Sérgio
Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.

 

Brasília, 12 de setembro de 2023
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